




























 
COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO PORTUÁRIA DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI 

CONTROLADOR DE VTMIS DO PORTO DO RIO DE JANEIRO

TERMO ADITIVO Nº 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 047/2019

  

1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO
CDRJ Nº 047/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO (CDRJ) E 
A EMPRESA PRECURSORE - CONSULTORIA
PORTUARIA LTDA NA FORMA ABAIXO.

 

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO, Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da Infraestrutura,
com sede na Rua Acre, nº 21, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20081-000, inscrita no CNPJ sob o nº 42.266.890/0001-28,
por diante denominada CDRJ, neste ato representada por seu Diretor-Presidente FRANCISCO ANTONIO DE
MAGALHÃES LARANJEIRA, portador do CPF nº 332.852.767-20, e a PRECURSORE - CONSULTORIA
PORTUARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.388.616/0001-09, com sede na Rua JOSE MAURICIO FERRAZ
20 APTO 402 – Boa Viagem, Niterói/ RJ, CEP: 24.210-315, por diante denominada CONTRATADA, representada neste
ato por seu Sócio-Diretor, BENEVIDES COLELLA XAVIER, portador do CPF nº. 889.613.037-91, segundo a
documentação constante do Processo Administrativo SEI 50905.002607/2020-61 e da Dispensa de Licitação nº 26/2019
que, independentemente de transcrição, ficam fazendo parte integrante e complementar deste instrumento, têm entre si justo
e avençado celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato CDRJ nº 47/2019, conforme autorização do Diretor de Diretor de
Gestão Portuária, em 18 de novembro de 2020, com fulcro na cláusula terceira do instrumento, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

1.1.   É objeto deste 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo a prorrogação do prazo de vigência do Contrato CDRJ nº 47/2019, pelo
período de 12 (doze meses), a contar de 22 de novembro de 2020, conforme estabelecido em sua Cláusula Terceira.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DESTE ADITIVO

 

2.1.     O valor total deste Termo Aditivo é de R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos reais), que corresponde às
parcelas relativas à 2ª Fase do Projeto de Implantação do Sistema de Monitoramento Ambiental na Baía da Guanabara,
como parte integrante do VTMIS dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói.



 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

 

3.1. Com as alterações constantes das cláusulas anteriores, ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas
no Contrato CDRJ nº 47/2019.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RUBRICA

 

4.1 As despesas decorrentes deste 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo correrão por conta da Rubrica Orçamentária ““412901 –
Estudos para o Planejamento do Setor Portuário – Ação 20HM”.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No exercício orçamentário subsequente será editado apostilamento sobre a reserva orçamentária necessária para fazer frente
às parcelas que serão adimplidas naquele exercício.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Diante da eventual inexistência ou insuficiência de recursos financeiros para fazer frente às despesas pertinentes ao exercício
subsequente, a CONTRATADA renuncia a eventuais direitos financeiros/indenizatórios decorrentes da rescisão antecipada
do ajuste ou da supressão quantitativa.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

 

5.1. Este 1º (Primeiro) Termo Aditivo terá eficácia após sua publicação pela CDRJ na imprensa oficial, consoante o
disposto no subitem 5.13.8 do Regulamento  Normativo de Licitações e Contratos da CDRJ (IN GECOMP 06.001 –
Regulamento de Licitações e Contratos).

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo
indicadas.

 

 

(assinado eletronicamente)

FRANCISCO ANTONIO DE MAGALHÃES LARANJEIRA

Diretor-Presidente

CDRJ

 

(assinado eletronicamente)

BENEVIDES COLELLA XAVIER

Sócio-Diretor

PRECURSORE - CONSULTORIA PORTUARIA LTDA

 



Testemunhas:

 

 

Nome: Leandro Rodrigo Alves Lima   

                                                

 CPF: 740.378.622-04      
                                                  

 

Nome: Marcelo Santiago Villas-Bôas

 

CPF: 843.848.757-20    
                                                            

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo San�ago Villas-Boas, Gestor de VTMIS, em 19/11/2020, às 09:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

Documento assinado eletronicamente por BENEVIDES COLELLA XAVIER, Usuário Externo, em 19/11/2020, às 11:03,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Rodrigo Alves Lima, Superintendente, em 19/11/2020, às 14:03,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Antonio De Magalhães Laranjeira, Diretor Presidente, em
19/11/2020, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº
446/2015 do Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3435758 e o código CRC
16771F83.

Referência: Processo nº 50905.002607/2020-61 SEI nº 3435758

Av. Rodrigues Alves 20, 3o andar - Bairro Centro 
Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-250 
Telefone: 2122333829 - www.portosrio.gov.br
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COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA


SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO PORTUÁRIA DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI

CONTROLADOR DE VTMIS DO PORTO DO RIO DE JANEIRO

TERMO ADITIVO Nº 02/2021

  

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO
CONTRATO CDRJ Nº 047/2019  QUE
CELEBRAM ENTRE SI A COMPANHIA DOCAS
DO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA
PERCURSORE CONSULTORIA PORTUÁRIA
LTDA.

 

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO, Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da
Infraestrutura, com sede na Rua Dom Gerardo nº 35, 10º andar, Centro-RJ, CEP: 20.090-905, inscrita no
CNPJ sob o nº 42.266.890/0001-28, por diante denominada CDRJ, neste ato representada por seu
Diretor-Presidente FRANCISCO ANTONIO DE MAGALHÃES LARANJEIRA, portador do CPF nº 332.852.767-
20, e a PRECURSORE - CONSULTORIA PORTUÁRIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.388.616/0001-
09, com sede na Rua JOSÉ MAURÍCIO FERRAZ 20 APTO 402 – Boa Viagem, Niterói/ RJ, CEP: 24.210-315,
por diante denominada  CONTRATADA, representada neste ato por seu Sócio-Diretor, BENEVIDES
COLELLA XAVIER, portador do CPF nº 889.613.037-91, segundo a documentação constante do Processo
Administrativo SEI 50905.002607/2020-61 e da Dispensa de Licitação nº 26/2019 que,
independentemente de transcrição, ficam fazendo parte integrante e complementar deste instrumento,
têm entre si justo e avençado celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato CDRJ nº 47/2019, conforme
autorização do Diretor de Gestão Portuária, em 02/11/2021, com fulcro na cláusula terceira do
instrumento, além do art. 29, I, da Lei nº. 13.303/2016, e do subitem 5.12.1.1 do Instrumento Normativo
de Licitações e Contratos da CDRJ (IN.GECOMP.06.001.10.2 – Regulamento de Licitações e Contratos),
disponível na página da CDRJ na internet (www.portosrio.gov.br), menu “Licitações e Contratos”, e nas
demais disposições legais pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. É objeto deste 2º (Segundo) Termo Aditivo à prorrogação do prazo de vigência do Contrato
CDRJ nº 47/2019, pelo período de 12 (doze meses), a contar de 22 de novembro de 2021, conforme
estabelecido em sua Cláusula Terceira.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR DESTE ADITIVO

2.1. O valor total deste Termo Aditivo é de R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos
reais), que corresponde às parcelas relativas à 2ª Fase do Projeto de Implantação do Sistema de
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Monitoramento Ambiental (SMA) na Baía da Guanabara, como parte integrante do VTMIS dos Portos do
Rio de Janeiro e Niterói.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

3.1. Com as alterações constantes das cláusulas anteriores, ficam ratificadas as demais
cláusulas e condições estabelecidas no Contrato CDRJ nº 47/2019.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA RUBRICA

4.1. As despesas decorrentes deste 2º (Segundo) Termo Aditivo correrão por conta da Rubrica
Orçamentária “412901 – Estudos para o Planejamento do Setor Portuário – Ação 20HM”.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No exercício orçamentário subsequente será editado apostilamento sobre a reserva orçamentária necessária
para fazer frente às parcelas que serão adimplidas naquele exercício.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Diante da eventual inexistência ou insuficiência de recursos financeiros para fazer frente às despesas
pertinentes ao exercício subsequente, a CONTRATADA renuncia a eventuais direitos
financeiros/indenizatórios decorrentes da rescisão antecipada do ajuste ou da supressão quantitativa.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

5.1. Este 2º (Segundo) Termo Aditivo terá eficácia após sua publicação pela CDRJ na imprensa
oficial, consoante o disposto no subitem 5.13.8 do Regulamento Normativo de Licitações e Contratos da
CDRJ (IN.GECOMP.06.001.10.2 – Regulamento de Licitações e Contratos).

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo ao contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

 

 

(assinado eletronicamente)
FRANCISCO ANTONIO DE MAGALHÃES LARANJEIRA

Diretor-Presidente CDRJ
 
 

(assinado eletronicamente)
BENEVIDES COLELLA XAVIER

Sócio-Diretor
PRECURSORE - CONSULTORIA PORTUÁRIA LTDA

 

 

 

Testemunhas:
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1) Nome: Leandro Rodrigues Alves Lima
 
CPF: 740.378.622-04

2) Nome: Renato da Silva Diniz 

CPF: 371.363.997-34

   

 

Documento assinado eletronicamente por Renato Da Silva Diniz, Especialista Portuário, em
03/11/2021, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por BENEVIDES COLELLA XAVIER, Usuário Externo, em
04/11/2021, às 09:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Rodrigo Alves Lima, Superintendente, em
05/11/2021, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Antonio De Magalhães Laranjeira, Diretor
Presidente, em 09/11/2021, às 09:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4792370 e
o código CRC FDF61F37.

Referência: Processo nº 50905.002607/2020-61 SEI nº 4792370

Av. Rodrigues Alves 20, 3o andar - Bairro Centro

Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-250

Telefone: 2122333829 - www.portosrio.gov.br
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COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA


SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO PORTUÁRIA DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI

CONTROLADOR DE VTMIS DO PORTO DO RIO DE JANEIRO

TERMO ADITIVO Nº 03/2022

  

3° (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO
CONTRATO CDRJ N° 047/2019,  QUE
CELEBRAM ENTRE SI A COMPANHIA DOCAS
DO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA
PRECURSORE - CONSULTORIA PORTUÁRIA
LTDA, NA FORMA ABAIXO.

 

A COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO, Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da
Infraestrutura, com sede na Rua Acre, nº 21, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20081-000, inscrita no CNPJ
sob o nº 42.266.890/0001-28, por diante denominada CDRJ, neste ato representada por seu
DiretorPresidente FRANCISCO ANTONIO DE MAGALHÃES LARANJEIRA, portador do CPF nº 332.852.767-
20, e a PRECURSORE - CONSULTORIA PORTUARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.388.616/0001-
09, com sede na Rua JOSÉ MAURÍCIO FERRAZ 20 APTO 402 – Boa Viagem, Niterói/ RJ, por diante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Sócio-Diretor, BENEVIDES COLELLA XAVIER,
portador do CPF nº 889.613.037-91, segundo a documentação constante do Processo Administrativo SEI
50905.002607/2020-61 e da Dispensa de Licitação nº 26/2019 que, independentemente de transcrição,
ficam fazendo parte integrante e complementar deste instrumento, têm entre si justo e avençado
celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato CDRJ nº 47/2019, conforme autorização do Diretor de
Gestão Portuária, em 20/10/2022, com fulcro na Cláusula Terceira do instrumento, além do art. 29, I, da
Lei nº. 13.303/2016, e do subitem 5.12.1.1 do Instrumento Normativo de Licitações e Contratos da CDRJ
(IN.GECOMP.06.001.10.2 – Regulamento de Licitações e Contratos), disponível na página da CDRJ na
internet (www.portosrio.gov.br), menu “Licitações e Contratos”, e nas demais disposições legais
pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

É objeto do presente Termo Aditivo:

1.1. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato CDRJ nº 47/2019, pelo período de 12
(doze meses), a contar de 22 de novembro de 2022, conforme estabelecido em sua Cláusula Terceira; e

1.2. O reajuste do saldo devedor de R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos reais),
com base na variação do IPCA (IBGE), na forma estabelecida na Cláusula Sétima do Contrato.
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2. CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR DESTE ADITIVO

2.1. O valor total deste Termo Aditivo é de R$ 65.843,80 (sessenta e cinco mil, oitocentos e
quarenta e três reais e oitenta centavos), resultado da aplicação do percentual de variação do IPCA (IBGE)
sobre o saldo devedor, contados a partir da data de apresentação da proposta da Contratada, em
25/09/2019, observado o interregno de 12 (doze) meses correspondentes aos períodos de
setembro/2019 a agosto/2020, setembro/2020 a agosto/2021, e setembro/2021 a agosto/2022,
conforme demonstrado na Folha de Cálculos anexa.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

3.1. Com as alterações constantes das cláusulas anteriores, ficam raficadas as demais cláusulas
e condições estabelecidas no Contrato CDRJ nº 47/2019.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA RUBRICA

4.1. As despesas decorrentes deste 3º (Terceiro) Termo Aditivo correrão por conta da Rubrica
Orçamentária da Ação 14KJ – atinente à “Implantação do Sistema de Controle de Tráfego de Navios”.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No exercício orçamentário subsequente será editado apostilamento sobre a reserva orçamentária
necessária para fazer frente às parcelas que serão adimplidas naquele exercício.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Diante da eventual inexistência ou insuficiência de recursos financeiros para fazer frente às despesas
pertinentes ao exercício subsequente, a CONTRATADA renuncia a eventuais direitos
financeiros/indenizatórios decorrentes da rescisão antecipada do ajuste ou da supressão quantitativa.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO ACESSO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

5.1. As partes assumem o compromisso de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade, relativos ao tratamento de dados pessoais, nos meios físicos e digitais, devendo, para tanto,
adotar medidas corretas de segurança sob o aspecto técnico, jurídico e administrativo, e observar que:

I - eventual tratamento de dados em razão do presente Contrato deverá ser realizado
conforme os parâmetros previstos na legislação, especialmente na Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD, dentro de propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
titular;

II - o tratamento será́ limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades
contratuais e, caso seja necessário, ao cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, sejam
de ordem principal ou acessória, observando-se que, em caso de necessidade de coleta de dados
pessoais, esta será́ realizada mediante prévia aprovação da CDRJ, responsabilizando-se a
CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em que a legislação dispense
tal medida;

III - a CONTRATADA deverá seguir as instruções recebidas da CDRJ em relação ao tratamento de
dados pessoais;

IV - a CONTRATADA se responsabilizará como “Controlador de Dados” no caso do tratamento de
dados para o cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, devendo obedecer aos
parâmetros previstos na legislação;

V - os dados coletados somente poderão ser utilizados pelas partes, seus representantes,
empregados e prestadores de serviços diretamente alocados na execução contratual, sendo que, em
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hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, sem a prévia
autorização da CDRJ, ou caso haja alguma ordem judicial, observando-se as medidas legalmente
previstas para tanto;

VI - a CONTRATADA deverá manter a confidencialidade dos dados pessoais obtidos em razão do
presente contrato, além de  adotar as medidas técnicas e administrativas adequadas e
necessárias  visando assegurar a proteção dos dados, nos termos do art. 46 da LGPD, de modo a
garantir um nível apropriado de segurança e à prevenção e à mitigação de eventuais riscos;

VII - os dados deverão ser armazenados de maneira segura pela CONTRATADA, que utilizará
recursos de segurança da informação e tecnologia adequados, inclusive quanto a mecanismos de
detecção e prevenção de ataques cibernéticos e incidentes de segurança da informação;

VIII - a CONTRATADA dará́ conhecimento formal para seus empregados e/ou prestadores de
serviço acerca das disposições previstas nesta Cláusula, responsabilizando-se por eventual uso
indevido dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para
o tratamento dos dados;

IX - a CDRJ possui direito de regresso em face da CONTRATADA em razão de eventuais danos
causados por este em decorrência do descumprimento das responsabilidades e obrigações previstas
no âmbito deste contrato e da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;

X - a CONTRATADA deverá disponibilizar ao titular do dado um canal ou sistema em que seja
garantida consulta facilitada e gratuita sobre a forma, a duração do tratamento e a integralidade de
seus dados pessoais;

XI - a CONTRATADA deverá informar imediatamente à CDRJ todas as solicitações recebidas em
razão do exercício dos direitos pelo titular dos dados relacionados a este Contrato, seguindo as
orientações fixadas pela CDRJ e pela legislação em vigor para o adequado endereçamento das
demandas;

XII - a CONTRATADA deverá manter registro de todas as operações de tratamento de dados
pessoais que realizar no âmbito do Contrato disponibilizando, sempre que solicitado pela CDRJ, as
informações necessárias à produção do Relatório de Impacto de Dados Pessoais, disposto no art. 5°,
XVII, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;

XIII - qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação ou vazamento de dados
pessoais deverá ser prontamente comunicado à CDRJ, informando-se também todas as providências
adotadas e os dados pessoais eventualmente afetados, cabendo à CONTRATADA disponibilizar as
informações e documentos solicitados e colaborar com qualquer investigação ou auditoria que
venha a ser realizada;

XIV - ao final da vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá eliminar de sua base de
informações todo e qualquer dado pessoal que tenha tido acesso em razão da execução do objeto
contratado, salvo quando tenha que manter a informação para o cumprimento de obrigação legal,
caso em que o prazo de retenção de dados pessoais objeto deste Termo poderá se estender pelo
prazo de prescrição legal afeto às atividades do Contrato; e

XV - A CONTRATADA deverá designar Encarregado para interlocução com o Encarregado da
CDRJ.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As partes reconhecem que, se durante a execução do Contrato armazenarem, coletarem, tratarem ou de
qualquer outra forma processarem dados pessoais, no sentido dado pela legislação vigente aplicável, a
CDRJ será́ considerada “Controlador de Dados”, e a CONTRATADA “Operador” ou “Processador de
Dados”, salvo nas situações expressas em contrário nesse Contrato. Contudo, caso a CONTRATADA
descumpra as obrigações prevista na legislação de proteção de dados ou as instruções da CDRJ, será́
equiparado a “Controlador de Dados”, inclusive para fins de sua responsabilização por eventuais danos
causados.
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PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA disponibilize dados de terceiros, além das obrigações no caput desta Cláusula, deve
se responsabilizar por eventuais danos que a CDRJ venha a sofrer em decorrência de uso indevido de
dados pessoais por parte da CONTRATADA, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança
técnica e administrativa, descumprimento de regras previstas na legislação de proteção à privacidade e
dados pessoais, e das orientações da CDRJ, sem prejuízo das penalidades deste Contrato.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

A transferência internacional de dados deve se dar em caráter excepcional e na estrita observância da
legislação, especialmente, dos art. 33 a 36 da Lei n° 13.709/2018 e nos normativos do Banco Central do
Brasil relativos ao processamento e armazenamento de dados das instituições financeiras, e dependerá
de autorização prévia da CDRJ à CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO QUARTO

Cada Parte arcará com suas próprias despesas e investimentos para fins de cumprir as disposições
previstas neste instrumento.

 

6. CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

6.1. Este 3º (Terceiro) Termo Aditivo terá eficácia após sua publicação pela CDRJ na imprensa
oficial, consoante o disposto no subitem 5.13.8 do Regulamento Normativo de Licitações e Contratos da
CDRJ (IN GECOMP 06.001 – Regulamento de Licitações e Contratos).

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

(assinado eletronicamente)

FRANCISCO ANTONIO DE MAGALHÃES LARANJEIRA 

Diretor-Presidente

CDRJ

 

(assinado eletronicamente)

BENEVIDES COLELLA XAVIER

Sócio-Diretor

PRECURSORE - CONSULTORIA PORTUÁRIA LTDA

 

Testemunhas:

1)    (assinado eletronicamente)

Nome: Roque Perez Pizarroso Junior

CPF: CPF: 047.402.108-43

2)    (assinado eletronicamente)
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Nome: 2. Nome: Marcelo Santiago Villas-Bôas

CPF: CPF: 843.848.757-20

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Santiago Villas-Boas, Gestor de VTMIS, em
31/10/2022, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Roque Antonio Perez Pizarroso Junior, Gerente, em
31/10/2022, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por BENEVIDES COLELLA XAVIER, Usuário Externo, em
01/11/2022, às 09:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Antonio De Magalhães Laranjeira, Diretor
Presidente, em 03/11/2022, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6430395 e
o código CRC 2F62F5D3.

Referência: Processo nº 50905.002607/2020-61 SEI nº 6430395

Av. Rodrigues Alves 20, 3o andar - Bairro Centro

Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-250

Telefone: 2122333829 - www.portosrio.gov.br


